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A pandemia da COVID-19 gerou vários impactos no país, dentre eles, a queda na 
arrecadação de impostos, o surgimento de novas despesas não previstas para 
enfrentamento dos efeitos da doença e a criação de ações do governo na ajuda de custo 
ao cidadão e a decretação do estado de calamidade pública. Algumas leis passaram por 
algumas alterações, uma delas foi a Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei complementar 
n° 101 de 4 de maio de 2000, passa, em caráter excepcional, flexibilizar algumas regras 
obedecidas pelos entes e passam a não ter a obrigação de bater metas fiscais 
estabelecidas pela lei, e ficarem abaixo  de alguns limites e não sofrerem sanções com o 
desígnio do plano de enfrentamento a pandemia, durante a vigência  da emergência na 
saúde pública. Sua alteração baseia-se na dispensa dos cumprimentos de regras fiscais, 
limites de gastos com pessoal, suspensão dos pagamentos das dividas contratadas com a 
união e demais restrições para quem não atingir as metas previstas na LRF. Nesse 
contexto, o objetivo desse estudo busca analisar como as alterações ocorridas na lei de 
responsabilidade fiscal, para efeitos da pandemia da COVID-19, impactaram na gestão 
das contas públicas do Município de Muritiba-Ba. Nesse sentido é utilizada a técnica de 
estudo de caso e com levantamento de dados da Prefeitura Municipal de Muritiba-Ba, 
evidenciando como a alteração da Lei de Responsabilidade afetou nas contas públicas 
do município antes de depois da pandemia. É realizada uma analise de dados de acordo 
com os gastos do município baseado no alcance das metas fiscais, resultando no 
aumento de despesa, prorrogação nos prazos na obtenção das metas fiscais e limitações 
de empenho previstas na LRF, trazendo para o município implicações significativas na 
gestão do município. Os resultados apresentam basicamente, significante, tanto na 
relação do levantamento de dados das contas do município, relacionado ao impacto da 
LRF, atestando o pressuposto, direcionada através desta pesquisa, que o não 
cumprimento das metas fiscais e o endividamento do município foram sob influencia da 
alteração da LRF. 
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